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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE
AGRAVADO : JOSÉ AFONSO FILHO
AGRAVADO : BEATRIZ DA SILVA AFONSO
ADVOGADOS : TADEU RABELO PEREIRA - DF009747
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. USUCAPIÃO. CONTROVÉRSIA 
SOBRE DEVOLUTIVIDADE DA ÁREA CONTROVERTIDA. AUSÊNCIA DE 
REGISTRO PÚBLICO. ÔNUS PROBATÓRIO SOBRE O CARÁTER PÚBLICO DO 
TERRENO.  RECURSO ESPECIAL PROVIDO. RETORNO DO AUTOS PARA NOVA 
ANÁLISE NOS TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte 
segundo a qual a inexistência de registro imobiliário do bem objeto de ação de 
usucapião não induz presunção de que o imóvel seja público, cabendo ao Estado 
provar a titularidade do terreno como óbice ao reconhecimento da prescrição aquisitiva.
II – Impõe-se o retorno dos autos para análise da devolutividade da área 
litigiosa, cabendo ao Estado provar a titularidade do terreno como óbice ao 
reconhecimento da prescrição aquisitiva.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação desta Corte 
segundo a qual a inexistência de registro imobiliário do bem objeto de ação de 
usucapião não induz presunção de que o imóvel seja público, cabendo ao Estado 
provar a titularidade do terreno como óbice ao reconhecimento da prescrição aquisitiva.
II – Impõe-se o retorno dos autos para análise da devolutividade da área 
litigiosa, cabendo ao Estado provar a titularidade do terreno como óbice ao 
reconhecimento da prescrição aquisitiva.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial, para determinar o retorno no autos para análise da devolutividade 
da área litigiosa nos termos da fundamentação .
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Sustenta o Agravante, em  síntese, que:
a) "é caso de não conhecimento do recurso especial por óbice da Súmula 7 

do STJ. Isso porque a questão da devolutividade já foi definida conforme a prova dos 
autos–e independentemente da questão do registro imobiliário como presunção juris 
tantum" (fl. 530e);

b) "merece reforma a decisão agravada, ante os óbices processuais 
intransponíveis acima indicados, que impedem o conhecimento e provimento do 
recurso especial da parte adversa, inclusive quanto à rediscussão da comprovação da 
devolutividade do bem controvertido–que foi provado público nas instâncias ordinárias 
(óbice da Súmula 7 do STJ) e baseado em fundamentos diversos, autônomos e não 
impugnados pela parte adversa (óbice das Súmula 283 e 284 do STF, bem como 
Súmula 182 do STJ)" (fl. 535e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 540/548e.
É o relatório. 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão ao Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

O tribunal de origem decidiu pela impossibilidade da prescrição aquisitiva, 
sob o fundamento de que as terras são devolutas por (a) não possuir registro público e 
(b) se encaixar na definição do art. 20, II, da Constituição da República, conforme se 
extrai dos seguintes excertos do acórdão recorrido (fl. 350e):

 
No caso dos autos, os argumentos suscitados pelos recorrentes não são 
suficientes pera infirmar a 'sentença no ponto em que concluiu "que as 
terras objeto da lide são devolutas, pois além de não possuírem' registro 
público, subsumem-se ao art. 20, inciso II, da Constituição pátria" (fl. 221), 
sendo insuscetíveis, portanto, de usucapião.

 
Com efeito, são devolutas as terras que, não sendo próprias nem aplicadas 

a algum uso público, não se incorporaram ao domínio privado. Sobre o tema, a Corte 
Especial deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 617.428/SP, Relatora 
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Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 17/06/2014, firmou o entendimento de que, "se as 
terras devolutas são definidas pelo critério de exclusão, cabe ao Estado na ação 
discriminatória demonstrar que a terra não se encontra no domínio de particular, 
podendo fazê-lo por meio de certidão cartorária" ou outros meios em direito permitidos, 
conforme, ementa, a seguir:
 

CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DISCRIMINATÓRIA. TERRAS DEVOLUTAS. COMPETÊNCIA INTERNA. 
1ª SEÇÃO. NATUREZA DEVOLUTA DAS TERRAS. CRITÉRIO DE 
EXCLUSÃO. ÔNUS DA PROVA. PROVA EMPRESTADA. IDENTIDADE 
DE PARTES. AUSÊNCIA. CONTRADITÓRIO. REQUISITO ESSENCIAL. 
ADMISSIBILIDADE DA PROVA.
1. Ação discriminatória distribuída em 3.02.1958, do qual foram extraídos os 
presentes embargos de divergência em recurso especial, conclusos ao 
Gabinete em 29.11.2011.
2. Cuida-se de ação discriminatória de terras devolutas relativas a parcelas 
da antiga Fazenda Pirapó-Santo Anastácio, na região do Pontal do 
Paranapanema.
3. Cinge-se a controvérsia em definir: i) a Seção do STJ competente para 
julgar ações discriminatórias de terras devolutas; ii) a quem compete o ônus 
da prova quanto ao caráter devoluto das terras; iii) se a ausência de registro 
imobiliário acarreta presunção de que a terra é devoluta; iv) se a prova 
emprestada pode ser obtida de processo no qual não figuraram as mesmas 
partes; e v) em que caráter deve ser recebida a prova pericial emprestada.
4. Compete à 1ª Seção o julgamento de ações discriminatórias de terras 
devolutas, porquanto se trata de matéria eminentemente de direito público, 
concernente à delimitação do patrimônio estatal.
5. Nos termos do conceito de terras devolutas constante da Lei 601/1850, a 
natureza devoluta das terras é definida pelo critério de exclusão, de modo 
que ausente justo título de domínio, posse legítima ou utilização pública, fica 
caracterizada a área como devoluta, pertencente ao Estado-membro em 
que se localize, salvo as hipóteses excepcionais de domínio da União 
previstas na Constituição Federal.
6. Pode-se inferir que a sistemática da discriminação de terras no Brasil, 
seja no âmbito administrativo, seja em sede judicial, deve obedecer ao 
previsto no art. 4º da Lei 6.383/76, de maneira que os ocupantes 
interessados devem trazer ao processo a prova de sua posse.
7. Diante da origem do instituto das terras devolutas e da sistemática 
estabelecida para a discriminação das terras, conclui-se que cabe ao 
Estado o ônus de comprovar a ausência de domínio particular, de modo que 
a prova da posse, seja por se tratar de prova negativa, de difícil ou 
impossível produção pelo Poder Público, seja por obediência aos preceitos 
da Lei 6.383/76.
8. De acordo com as conclusões do acórdão embargado e das instâncias 
ordinárias, o registro paroquial das terras foi feito em nome de José Antonio 
de Gouveia, em 14 de maio de 1856, sob a assinatura do Frei Pacífico de 
Monte Falco, cuja falsidade foi atestada em perícia, comprovando-se tratar-
se de "grilagem" de terras. Assim, considerou-se suficientemente provada, 
desde a petição inicial, pelo Estado de São Paulo, a falsidade do "registro 
da posse", pelo que todos os títulos de domínio atuais dos particulares são 
nulos em face do vício na origem da cadeia, demonstrando-se a natureza 
devoluta das terras.
9. Em vista das reconhecidas vantagens da prova emprestada no processo 
civil, é recomendável que essa seja utilizada sempre que possível, desde 
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que se mantenha hígida a garantia do contraditório.
No entanto, a prova emprestada não pode se restringir a processos em que 
figurem partes idênticas, sob pena de se reduzir excessivamente sua 
aplicabilidade, sem justificativa razoável para tanto.
10. Independentemente de haver identidade de partes, o contraditório é o 
requisito primordial para o aproveitamento da prova emprestada, de 
maneira que, assegurado às partes o contraditório sobre a prova, isto é, o 
direito de se insurgir contra a prova e de refutá-la adequadamente, afigura-
se válido o empréstimo.
11. Embargos de divergência interpostos por WILSON RONDÓ JÚNIOR E 
OUTROS E PONTE BRANCA AGROPECUÁRIA S/A E OUTRO não 
providos.
Julgados prejudicados os embargos de divergência interpostos por 
DESTILARIA ALCÍDIA S/A.
(EREsp 617.428/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 04/06/2014, DJe 17/06/2014)

 

No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 
desta Corte segundo a qual a inexistência de registro imobiliário do bem objeto de ação 
de usucapião não induz presunção de que o imóvel seja público (terras devolutas), 
cabendo ao Estado provar a titularidade do terreno como óbice ao reconhecimento da 
prescrição aquisitiva.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DISCRIMINATÓRIA. TERRAS 
DEVOLUTAS. ÔNUS PROBATÓRIO. LEI 6.383/1976. CITAÇÃO 
REGULAR DOS OCUPANTES. APRESENTAÇÃO DE TÍTULOS. PERÍCIA 
JUDICIAL. ADEQUADA VALORAÇÃO DAS PROVAS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 7/STJ.
1. A ausência de transcrição do registro imobiliário é insuficiente para a 
presunção de devolutividade do imóvel. Por outro lado, ao Estado não se 
impõe a impossível prova negativa. Se particulares de uma determinada 
cadeia dominial possuem títulos legítimos de propriedade, mas jamais os 
levaram a registro ou regularizaram suas posses consoante previsão dos 
arts. 4º e 5º do Estatuto da Terra (Lei 601/1850), não há como o Estado 
saber de sua existência. Dito de outra forma, o Poder Público não tem como 
comprovar que inexistem, escondidos em alguma gaveta particular, títulos 
válidos relativos ao imóvel discriminando. Daí a necessidade do 
contraditório e da produção de todas as provas admissíveis em juízo.
2. Ao Estado compete, segundo o art. 4º c/c o art. 20, § 2º, da Lei 
6.383/1976 (aplicável às discriminatórias estaduais, conforme seu art. 27), 
promover a Ação Discriminatória e a citação dos ocupantes do imóvel para 
que tenham oportunidade de apresentar seus títulos relativos à alegada 
propriedade. Apresentados tais títulos pelos particulares, instaura-se o 
amplo contraditório. Foi exatamente o que ocorreu in casu.
3. Na hipótese dos autos, as instâncias de origem procederam à efetiva e 
ampla dilação probatória, com apresentação de títulos privados, exame 
pericial e apreciação fundamentada pelos magistrados, decidindo pela 
devolutividade de parcela da área e domínio privado sobre outra fração. Em 
outras palavras, não se limitaram simplesmente a ratificar a pretensão do 
Estado sem qualquer prova, apenas por conta de suposta inversão do ônus 
probatório.
4. Considerando que as manifestações das instâncias ordinárias, no caso 
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concreto, não se reduzem à questão do ônus probatório, é preciso 
reconhecer que os recorrentes não atacaram a principal motivação do 
acórdão recorrido, qual seja, a profunda análise das provas que resultou na 
devolutividade de parcela da área imobiliária. Isso, por si, atrai o disposto na 
Súmula 182/STJ (ausência de impugnação a fundamento essencial) e 
impede o conhecimento do Recurso Especial.
5. Ainda que assim não fosse, é inviável reexaminar as provas para afastar 
as conclusões do TJ-MG, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1265676/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2013).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DISCRIMINATÓRIA. 
TERRAS DEVOLUTAS DO ESTADO DO PIAUÍ. COMPETÊNCIA 
ABSOLUTA. FORO DA SITUAÇÃO DA COISA. REGISTROS 
IMOBILIÁRIOS EM NOME DE PARTICULARES. PRESUNÇÃO RELATIVA 
DO DIREITO DE PROPRIEDADE. FALSIDADE DOS TÍTULOS. ÔNUS 
PROBATÓRIO DO AUTOR. LEGITIMIDADE DA POSSE. CONCESSÃO 
DE DIREITO DE USO. PRODUÇÃO DE PROVA. OCUPANTE DE TERRA 
PÚBLICA. OBRIGAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 
2).
2. Em se tratando de demanda de direito real imobiliário que tenha por 
objeto os direitos de propriedade, vizinhança, servidão, posse, divisão e 
demarcação de terras e nunciação de obra nova, o art. 95 do CPC/1973 
(correspondente ao art. 47 do CPC/2015) estabelece a competência 
absoluta do foro da situação da coisa, norma que deixou de ser observada 
pela Corte de origem.
3. Não se aplica a regra de prevenção estabelecida no art. 107 do antigo 
Estatuto Processual somente pelo fato de a área objeto da ação 
discriminatória abranger mais de uma comarca, notadamente se não há 
dúvidas acerca da exata localização das terras em litígio ou (se não há) 
nenhuma imprecisão acerca das divisas territoriais dos Municípios em que 
se situam os imóveis envolvidos.
4. A ação discriminatória é o procedimento judicial adequado para separar 
as terras devolutas das particulares e também se presta ao cancelamento 
dos títulos de domínio, não havendo necessidade da propositura de ação 
exclusiva para a regularidade ou nulidade dos registros imobiliários (ex vi do 
art. 27, c/c o art. 13 da Lei n.
6.383/1976, 214, 249 e 250 da Lei n. 6.015/1973).
5."O registro do título translativo no cartório de imóveis não gera presunção 
absoluta do direito real de propriedade, mas relativa, vale dizer, admite 
prova em sentido contrário (CC/1916, art. 527;
CC/2002, art. 1.231)." REsp 466.500/RS, relatora Ministra DENISE 
ARRUDA, Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA, Data da 
Publicação/Fonte DJ 03/04/2006).
6. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 
617.428/SP (DJe 17/06/2014), firmou o entendimento de que, "se as terras 
devolutas são definidas pelo critério de exclusão, cabe ao Estado na ação 
discriminatória demonstrar que a terra não se encontra no domínio de 
particular, podendo fazê-lo por meio de certidão cartorária" ou outros meios 
em direito permitidos (ex vi dos arts. 333, I, e 390 do CPC/1973).
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7. Relativamente à posse, concluiu o Órgão especial deste Tribunal que "se 
tratar de prova negativa, de difícil ou impossível produção pelo Poder 
Público", pois "corriqueiramente essa situação jurídica não se encontra 
documentada ou não é levada ao conhecimento do Poder Público" e, em 
observância aos preceitos da Lei n. 6.383/1976, entendeu que a 
comprovação deve ser feita pelo particular ocupante.
8. Hipótese em que o Estado alegou a falsidade/nulidade dos títulos de 
domínio privado registrados no cartório imobiliário em nome de alguns dos 
recorrentes, competindo ao autor da demanda, nesse aspecto, o ônus da 
prova do fato alegado.
9. De outro lado, cabe a quem alega a existência de sentença transitada em 
julgado em que se reconhece o domínio privado fazer tal prova, competindo 
também ao réu interessado em obter a legitimação da posse a prova da 
ocupação lícita das terras públicas.
10. Aqueles que não possuem título hábil para buscar a propriedade, mas 
detêm legitimidade para reivindicar o seu direito possessório, notadamente 
se reconhecida a ocupação lícita e a existência de benfeitorias sobre as 
áreas, devem ser considerados habilitados na ação discriminatória.
11. Acórdão recorrido parcialmente reformado para: a) declarar a 
incompetência do Juiz de Direito da Vara Agrária da Comarca de Bom 
Jesus para dirimir os conflitos pertinentes aos registros dos imóveis 
efetuados em outras comarcas; b) atribuir ao Estado do Piauí o ônus de 
provar que os títulos de domínio privado registrados em cartório sejam nulos 
ou falsos, a fim de que este tenham suas transcrições canceladas; c) 
reconhecer a legitimidade dos recorrentes posseiros para reivindicar os 
seus direitos na presente ação discriminatória, competindo-lhes a prova da 
ocupação lícita e dos requisitos legais para a regularização da posse.
12. Retorno dos autos à origem, para que o Juiz de Direito da Comarca de 
Bom Jesus reexamine os títulos relativos às terras localizadas sob sua 
jurisdição, inclusive quanto à legalidade dos registros cartorários, bem como 
os títulos concessivos de uso da propriedade que legitimam as posses e a 
sentença transitada em julgado que reconhece eventual domínio privado, e 
decida como entender de direito sobre os seus efeitos na presente ação 
discriminatória, observados o contraditório e a distribuição dos ônus 
probatórios.
13. Agravos conhecidos. Recurso especial de EULÁLIA JOSEDNA NERY 
AYACH e OUTROS conhecido parcialmente e, nessa extensão, provido.
Recurso especial de MANOEL DOS SANTOS e OUTROS provido. Apelo 
nobre de ADEMIR PÉRICO e OUTROS conhecido parcialmente, e, nessa 
extensão, provido. Recurso especial de CHS AGRONEGÓCIO - 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. não conhecido. Tutela cautelar revogada.
(AREsp 888.195/PI, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/02/2020, DJe 28/02/2020).

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. USUCAPIÃO. TERRAS SEM REGISTRO. 
FALTA DE PRESUNÇÃO. TERRAS DEVOLUTAS. CONSTATAÇÃO DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73, porquanto não significa omissão 
quando o julgador adota outro fundamento que não aquele perquirido pela 
parte.
2. A inexistência de registro imobiliário do bem objeto de ação de usucapião 
não induz presunção de que o imóvel seja público (terras devolutas), 
cabendo ao Estado provar a titularidade do terreno como óbice ao 
reconhecimento da prescrição aquisitiva. Precedentes.
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3. Rever a conclusão das instâncias ordinárias de que estão presentes os 
requisitos autorizadores para a aquisição da propriedade pela usucapião 
demandaria reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 936.508/PI, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018).
 
Ainda, o fundamento de aplicação do art. 20, II, da Constituição da República 

não é suficiente para comprovar a devolutividade da área controvertida. Este artigo 
estabelece que são bens da União as terras devolutas indispensáveis à defesa das 
fronteiras, das fortificações e construções militares, das vias federais de comunicação e 
à preservação ambiental. Isto não significa que o terreno relevante para proteção do 
meio ambiente, por si só, é considerado de domínio público. Não havendo registro de 
propriedade do imóvel, inexiste, em favor do Estado, presunção de que sejam terras 
devolutas, cabendo a este provar titularidade pública do bem por todas as provas em 
direito admitidos.

Dessa forma, tendo em vista que o acórdão recorrido está baseado em 
entendimento equivocado acerca dos efeitos da ausência de registro imobiliário, impõe-
se o retorno dos autos para análise da devolutividade da área litigiosa, porquanto na 
instância ordinária poderão ser analisadas as provas de acordo com a fundamentação 
acima, cabendo ao Estado provar a titularidade do terreno como óbice ao 
reconhecimento da prescrição aquisitiva.

Por fim, não há que se falar em aplicabilidade dos óbices sumulares 7 do 
Superior Tribunal de Justiça, 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal, uma vez que não 
foram apreciados fatos e provas, ao contrário foi determinado o retorno do feito para 
nova apreciação, bem como houve impugnação específica de argumento suficiente 
para desconstituir o julgado, qual seja, a questão dos efeitos da ausência de registro 
público na presunção de devolutividade da área controversa.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).

 
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
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manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
 

Documento eletrônico VDA26256872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 13/08/2020 20:51:40
Código de Controle do Documento: 5474920f-7f9c-4cbe-9d7e-0695de601170



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.869.760 / MG
Número Registro: 2019/0362397-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00136666620114013800 136666620114013800

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ AFONSO FILHO
RECORRENTE : BEATRIZ DA SILVA AFONSO
ADVOGADOS : TADEU RABELO PEREIRA - DF009747

ANA LUÍSA RABELO PEREIRA - DF012997
RECORRIDO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
AGRAVADO : JOSÉ AFONSO FILHO
AGRAVADO : BEATRIZ DA SILVA AFONSO
ADVOGADOS : TADEU RABELO PEREIRA - DF009747

ANA LUÍSA RABELO PEREIRA - DF012997

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 31 de agosto de 2020
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